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Entidades sem fins lucrativos terão verbas para educação 
, sL [4il4 Marques 

Jânio de Freitas 

Ameaça na retaguarda 
Os representantes brasileiros na 

renegociação da dívida externa, 
chegados anteontem de Nova York, 
retornam já amanhã para retomar 
as conversações interrompidas por 
exigências dos credores que, em seu 
nível de autoridade, não podiam 
contornar. Se retornam, é porque o 
governo autorizou a fazer conces­
sões, ou não haveria o que conver­
sar, porque os bancos credores não 
reduziram sua inflexibilidade. 

Além daquelas exigências, porém, 
o governo tem agora pela frente um 
problema que não pode ser resolvido 
por mera concessão, como foram 
todos os que chegaram a solucio-
nar-se. Ê que, inesperadamente, o 
Departamento Jurídico do Banco 
Central elaborou um estudo, muito 
fundamentado, demonstrando a ile­
galidade de um dos itens previstos 
para o acordo, segundo o qual o 
Brasil concederia aos credores o 
direito de arrestar depósitos ou bens 
brasileiros no exterior, na ocorrên­
cia de atraso nos pagamentos pro­
gramados. 

A assinatura de tal transferência 
de direito, ao que mostra o estudo, 
seria simplesmente inválida, por 
falta absoluta de amparo legal. 

Nas conversações em Washington 
e Nova York, o ministro da Fazenda 
não apresentou objeções ao item, 
que já figurou em acordos assinados 
ao tempo em que ele era secretári-
o-gerafdo Ministério da Fazenda, no 
governo Figueiredo, quando o mi­
nistro era Ernam Galvêas. Nem a 
cessão de soberania foi vetada pelo 

presidente Samey, nos sucessivos 
relatos que lhe foram feitos, pelo 
ministro Mailson, do andamento das 
negociações e cláusulas previstas 
para o acordo. 

Diante, agora, da existência do 
estude? feito pelo próprio Banco 
Central, o ministro da Fazenda está 
advertido do que significaria apor a 
assinatura concordante em um 
acordo com aquela cláusula. Signifi­
cado que nao se restringiria à 
invalidade da assinatura, mas tor­
naria seu autor passível de respon­
sabilizações judiciais, em princípio 
extensivas ao presidente, ae quem 
partiria a autorização para firmar-
se o acordo. 

0 estudo esvazia a tese propagada 
por um dos negociadores brasileiros 
—Sérgio Amaral, secretário de As­
suntos Internacionais do Ministério 
da Fazenda—, segundo a qual a 
inclusão de penhora no acordo não 
apresenta problema, porque "a pe­
nhora é uma possibilidade muito 
remota". Mas é do fato só da 
possibilidade, pouco importa se al­
guém a considera remota ou não, 
que se origina o impedimento legal a 
cessão de soberania. E nem por ser 
remota a possibilidade, o impedi­
mento legai deixaria de existir. 

E de sujeitar seus infratores a 
outra possibilidade —a da responsa­
bilização judicial. 

Os credores exigem o direito de 
arrestar depósitos e bens brasilei­
ros, mas, neste caso, concessões 
autorizadas pelo governo nao resol­
vem o problema. 

Grupos chegam a acordo 
para Ciência e Tecnologia 

Da Sucursal de Brasília 

Se houver quórum em plenário 
hoje pela manhã, o Congresso cons­
tituinte votará o capítulo IV (Ciência 
e Tecnologia) da Ordem Social. As 
lideranças partidárias chegaram on­
tem a um acordo para o assunto, 
definindo que o "mercado interno 
integra o património nacional". Este 
trecho fornece a base jurídica para a 
reserva de mercado, mecanismo já 
aprovado na votação da Ordem 
Económica. 

Ainda, segundo o texto do acordo, 
caberá ao Estado promover e incen­
tivar o desenvolvimento científico, a 
pesquisa e a capacitação tecnológica 
do país. A pesquisa científica básica 

receberá tratamento prioritário. O 
Estado também deverá apoiar a 
formação de recursos humanos na 
área científica, concedendo "meios e 
condições especiais de trabalho". As 
descobertas cientificas e tecnológi­
cas nacionais deverão receber do 
Poder Público incentivos à sua 
utilização por parte de órgãos go­
vernamentais e o setor produtivo do 
país. 

O mercado interno deverá ser 
"ordenado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento socioeconómico, o 
bem-estar da população e a realiza­
ção da autonomia tecnológica e 
cultural da Nação, por decisão do 
Congresso Nacional". 

O que foi aprovado 
Capítulo IH 

Da Educação, da Cultura e do Desporto 
Ait. 240 — A educação é direito de todos e dever 
do Estado e da íamaia. Será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualiíicaçao para o trabalho. 
Parágrafo 1° ~ 0 ensino será ministrado com 
.base nos seguintes princípios: 
-I — igualdade de condições para o acesso e a 
permanência na escola; 
II — gestão democrática do ensino publico, na 
forma da lei: 
m — liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, arte e o saber; 
IV — pluralismo de ideias, de concepções 
pedagógicas e de instituições de ensino públicas 
e privadas; 
!v — gratuidade do ensino público em estabele-
•dmentos oficiais; . _ . . 
VI — valorização dos profissinais do ensino, 
garantindo na forma da lei plano de carreira 
para o magistério público, em cada nível de 
ensino, contendo piso salarial profissional e 
Ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, assegurado o regime jurídico 
único para todas as instituições mantidas pela 
União. . . . . 
Parágrafo 2* — 0 principio estabelecido no 
inciso V do parágrafo anterior não se aplica às 
instituições educacinais oficiais hoje existentes, 
criadas por lei municipal ou estadual, que não 
sejam total ou preponderantemente mantidas 
com recursos públicos. 
Art. 241 — 0 dever do Estado com a educação 
«fetívar^sc-á mediante a garantia de: 
j — ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a este nâo tiveram acesso 
•na idade própria; 
J I — extensão do ensino obrigatório e gratuito 

ÍB-ogressivamente ao ensino médio; . 
n — atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na 
fede regular de ensino; 
JV — atendimento em creche e pré-eacola as 
crianças de zero a seis anos de idade; 
V — acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 
VI — oferta de ensino noturno regular, adequado 
as condições do educando; 
Vil — atendimento ao educando no ensino 
fundamental, através de programas suplemen­
tares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. . 
Parágrafo 1" — O acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetívo, 
•Parágrafo 2° — O não oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou a sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autori­
dade competente. 
Parágrafo 3o — Compete ao Poder Público 
recensear e fazer a chamada dos educandos no 
ensino fundamental e zelar, junto aos pais ou 
respiísáveis, pela frequência à escola. 
Art. 242 — 0 ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: 
I — cumprimento das normas gerais da 
educação nacional, „ „ , , . . . 
II — autorização e avaliação de qualidade pelo 
Poder Público. 
Art. 243 — Serão fixados conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e o respeito 
aos valores culturais e artísticos, nacionais e 
regionais. . ,. . 
Parágrafo Único — O ensino religioso, de 
matricula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental. 
•Art, 244 — 0 ensino regular será ministrado na 
língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização também de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem, 
no ensino fundamental. 
Art. 245 — A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios organizarão, em regime 
de colaboração, os seus sistemas de ensino; 
Parágrafo 1° A União organizará e financiará o 
sistema federal de ensino dos Territórios, e 
prestará assistência técnica e financeira aos 
Estadas, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
para o desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino e atendimento prioritário à escolaridade 
obrigatória. 
Parágrafo 2o — Os Municípios atuarão priorita­
riamente no ensino fundamental e pré-escolar. 
Art, 246 — A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, 
no mínimo, da receita resultante de impostos, 
inclusive a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Parágrafo Io — A parcela da arrecadação de 
impostos transferidas pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito de cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 
Parágrafo 2" — Para efeito do cumprimento do 
disposto no "caput" deste artigo, serão conside­
rados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do 
artigo 24B. 

Parágrafo 3* — A distribuição dos recursos 
públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, nos 
termos do plano nacional de educação. 
Parágrafo 4° — Os programas suplementares de 
aliemntação e assistência à saúde previstos no 
inciso VII do art. 241 serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e 
por outros recursos orçamentários. 
Art. 247 — As universidades gozam de autonomia 
dídático-científiça, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial. 
Parágrafo Io — A educação superior far-se-á 
com observância do princípio de indissociablli-
dade entre ensino, pesquisa e extensão e da 
garantia de padrão de qualidade. 
Parágrafo 2° — As atividades de pesquisa e 
extensão poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. 
Art. 248 — Os recursos públicos serão destinados 
á escolas públicas, podendo ser dirigidos a 
escolas comuinitárias, confessinais ou filantrópi­
cas, definidas em lei que: 
I — comprovem finalidade não lucrativa e 
apliquem seus excedentes financeiros em educa­
ção; 
ÍI — assegurem a destinação de seu património a 
outra escala comunitária, filantrópica ou confes­
sional, ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades. 
Parágrafo Único — Os recursos públicos de que 
trata este artigo poderão ser destinados a bolsas 
de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares da rede pública na 
localidade da residência do educando, ficando o 
Poder Público obrigado a investir prioritaria­
mente na expansão da sua rede na localidade. 
Art. 249 — A lei estabeleerá o plano nacional de 
educação, de duração plurianual, visando á 
articulação e ao desenvolvimento do ensino em 
seus diversos níveis e à integração das açoes do 
Poder Público que conduzam à erradicação do 
analfabetismo, à universalização do atendimento 
escolar, à melhoria da qualidade do ensino, á 
formação para o trabalho e à promoção 
humanística, científica e tecnológica do país. 
Art. 250 — Ò ensino fundamental público terá 
como fonte adicional de financiamento a contri­
buição social do salário-educação recolhido, na 
forma da lei pelas empresas, que poderão 
deduzir desta contribuição a aplicação realizada 
com o ensino fundamental de seus empregados e 
dependentes. 

Art. 251 — 0 Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso ás fontes 
da cultura nacional, apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
Parágrafo Único — 0 Estado protegerá as 
manifestações das culturas populares, indígenas 
e afro-brasíleiras e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório brasileiro. 
Art. 232 — Constituem património cultural 
brasileiro os bens de natureza material e 
Imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, 
a açào, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, incluídas as 
formas de expressão, os modos de criar, fazer e 
viver; as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas; as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; conjuntas ur­
banos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontologia), ecológico 
e científico. 

§ 1° — O Poder Público, com a colaboração da 
comunidade, promoverá e protegerá o patrimó­
nio cultural brasileiro, através de inventários, 
registros, vigilância, íombaraento e desapropri­
ação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 
Parágrafo 2° — Cabem à administração pública, 
na íorma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear 
a sua consulta a quantos dela necessitem. 
Parágrafo 3° — A lei estabelecerá incentivos 
para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais. 
Parágrafo 4o — Os danos e ameaças ao 
património cultural serão punidos na forma da 

Art. 253 — E dever do Estado fomentar práticas 
desportivas formais e não formais, como direito 
de cada um, observados: 
I — a autonomia das entidades desportivas 
dirigentes e associações, quanto à sua organiza­
ção e funcionamento; 
II — a destinação de recursos públicos para a 
promoção prioritária do desporto educacional e, 
em casos específicos, para o desporto de alto 
rendimento; 
III — o tratamento diferenciado para o desporto 
profissional e o não profissional; 
IV — a proteção e incentivo às manifestações 
desportivas de criação nacional. 
Parágrafo único — O Poder Judiciário só 
admitirá ações relativas à disciplina e ás 
competições desportivas após esgotarem-se as 
instancias da justiça desportiva, disciplinada em 
lei, que terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para 
proferir decisão finai. 
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Da Sucursal de Brasília 

O plenário do 
Congresso cons­
tituinte aprovou 
ontem, por 443 
votos c o n t r a 
apenas 2, com 3 
abstenções, o te­
xto referente à 
Educação. Ape­
sar de assegurar 
que os recursos públicos "serão 
destinados às escolas públicas", a 
nova Constituição abre três exce-
çoes: as instituições "comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas" po­
derão receber verbas do Estado. 
Para isto, devem comprovar que 
não têm finalidade lucrativa. 

Desta forma, a União poderá 
subsidiar escolas criadas dentro de 
comunidades, bem como as de 
caráter religioso (universidades ca­
tólicas e metodistas, por exemplo) e 
filantrópicas. 

O plenário ampliou a abrangência 
do ensino público gratuito. Pela 
atual Constituição, este direito é 
garantido no ensino 1° grau. O texto 
aprovado ontem afirma que um dos 
princípios da educação no Brasil 
passa a ser a "gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos ofici­
ais" em todos os níveis. 

U n i v e r s i d a d e s 

O acordo fixa ainda na Constitui­
ção a plena autonomia —"didático-
científica, administrativa e de ges­
tão financeira e patrimonial"— das 
universidades. O texto não proíbe 
que as instituições do ensino superi­
or realizem convénios com entidades 
do setor privado. Atualmente, esta 
prática ocorre por meio de funda­
ções mantidas pelas universidades. 
O acordo determina também que o 
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ensino, a pesquisa e os cursos de 
extensão universitária deverão ser 
inter-relacionados. 

Outra importante modificação pa­
ra a educação no país: a partir da 
promulgação da nova Carta, a União 
passará a destinar 18% de sua 
receita à "manutenção e desenvol­
vimento do ensino". Atuaimente, 
esta parcela é de 13%. Os Estados e 
Municípios continuam a destinar 
25% de sua arrecadação para o 
ensino, mas tendo como base um 
"bolo tributário" maior —uma con­
sequência da reforma tributária. 

Anteontem, o acordo correu risco 

de não ser alcançado porque havia 
uma dúvida sobre a origem dos 
recursos para a merenda escolar e a 
assistência médica. Ficou acertado 
que a verba virá das "contribuições 
sociais e outros recursos orçamentá­
rios". 

O plenário modificou ainda o 
mecanismo de bolsas de estudo 
patrocinadas pelo Estado. Pelo novo 
texto, somente haverá bolsa paga 
em entidade privada para o estudan­
te que comprovar insuficiência de 
recursos, e quando não houver vagas 
em escolas públicas no local de sua 
residência- O texto exclui as bolsas 
para o nível superior, mas o deputa-
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Estudantes protestam em Brasília 
contra 'inimigos'do ensino público 

Da Sucursal de Brasília 

Cerca de 600 estudantes, em sua 
maioria secundaristas, tentaram on­
tem ocupar o Salão Verde do. 
Congresso durante a votação do 
capítulo da Educação da nova Cons­
tituição. Barrados pela segurança 
da Câmara, e gritando slogans 
contra o governo Sarney, eles se 
concentraram no saguão de entrada, 
tomando o controle de uma das 
portas de acesso. A segurança pre-, 

feriu se concentrar na outra porta, 
mais próxima do Senado. 

Ao lado de representantes da 
União Brasileira de Estudantes Se­
cundaristas (Ubes) e da União 
Paulista de Estudantes Secundaris­
tas (Upes), o vice-presidente da 
União Nacional dos Estudantes 
(UNE), Hélder Molina, 26, protestou 
contra a destinação de verbas públi­
cas para instituições particulares, e 
cantou vitória: "Viemos em massa 
hoje, encurralando, pisoteando o tal 

Lula Marques 

/ 

Centrâo, a tal UDR, o tal Sarney, a 
tal Constituinte reacionária", decla­
rou o dirigente. 

"Nós tivemos vontade de invadir o 
plenário e pegar pelo pescoço cada 
um dos parlamentares que votaram 
contra o ensino público", acrescen­
tou o vice-presidente. 

Ele afirmou que a próxima grande 
mobilização será no segundo turno, 
para suprimir a destinação de re­
cursos do Estado para as institui­
ções particulares. 
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do Otávio Elísio (sem partido—MG) 
assinalou que, no capítulo da Ciência 
e Tecnologia, fica definido que o 
Estado deverá dar apoio à pesquisa, 
permitindo desta forma as bolsas 
universitárias. 

Ao final da sessão, o plenário 
aprovou os artigos referentes à 
cultura e aos desportos. O Estado 
terá a responsabilidade de proteger 
o património e as manifestações 
culturais do pais. A lei deverá 
incentivar a produção cultural. Na 
área esportiva, fica assegurada a 
autonomia das entidades e a dife­
renciação entre esporte profissionai 
e não profissional. 

O que muda na 
Educação com as 
decisões de ontem 

Da Sucursal de Brasília 

Ensino gratuito: é garantido na 
atual Constituição para o primário, 
limitando-o nos níveis médio e supe­
rior aos que demonstrarem "efetivo 
aproveitamento e provarem falta ou 
insuficiência de recursos". Pela 
nova Constituição, o ensino gratuito 
na rede pública é garantido em todos^ 
os níveis. 

Verbas para o ensino: atualmen­
te, a União deve aplicar pelo menos 
13% de suas receitas na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. Os 
estados, o Distrito Federal e os 
municípios devem aplicar 25%. A 
nova Constituição aumenta a por­
centagem da União para 18% e 
mantém a dos estados e municípios, 
mas sobre uma base de arrecadação 
maior. 

Escolas particulares: continuam a 
existir, mas deverão receber autori­
zação do Poder Público, que tam­
bém fará a avaliação da qualidade 
do ensino. Estas regras não constam 
da atual Constituição. 

Verbas para escola pública: os 
recursos do Estado deverão ser 
destinados à escola pública, mas 
existe, pelo novo texto constitucio­
nal, a possibilidade de que escolas 
comunitárias, confessionais ou filan­
trópicas recebam dinheiro. 

Magistério: fica fixada a necessi­
dade de um plano de carreira para o 
magistério público, contendo piso 
salarial profissional. 

Bolsas de estudo: os recursos 
públicos somente serão utilizados 
com este fim para os estudantes que 
demonstrarem necessidade e quan­
do houver falta de vagas na rede 
pública da localidade onde residir. 

Ensino religioso: continua a ter 
matrícula facultativa nas escolas 
.públicas de nível fundamental. 

Língua portuguesa: continua a ser 
a regra para o ensino regular, 
assegurando-se pela nova Carta o 
direito das comunidades indígenas 
utilizarem suas línguas. 

Autonomia universitária: não 
consta da atual Constituição. Pela 
nova, a autonomia didático-cientifi-
ca, administrativa e de gestão pa­
trimonial e financeira será plena. 

Gilberto Alves/Agência JB 

FREIRAS TAMBÉM FAZEM LOBBY AGRESSÃO A JORNALISTA 
Várias religiosas se postaram ontem 
no corredor do Anexo 2 da Câmara 
(foto) formando um tipo de "corre­
dor polonês". Elas participavam do 
lobby das escolas chamadas confes­
sionais, que pretendia garantir o 

direito de acesso a recursos oficiais. 
A irmã Maria Zorzi, de Curitiba 
(PR), disse que a intenção dessas 
escolas era permitir que "maior 
número de pais possam colocar seus 
filhos nas escolas que preferem". 

O repórter-fotográfico Lula Mar­
ques, da Folha, foi agredido ontem à 
tarde por agentes de segurança do 
Senado Federal, quando registrava 
a tentativa de invasão do Salão 
Verde do Congresso Nacional por 

parte de estudantes secundaristas. 
Os agentes de segurança, que ape­
nas observavam a cena, procuraram 
impedir o trabalho do fotógrafo 
(foto) com empurrões, cotoveladas e 
"rasteiras". 


